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“Quando os cientistas passaram a analisar o mundo 

bioacústico sob o ponto de vista dos animais estudados, 

descobriu-se fenômenos surpreendentes: os morcegos 

produzem ultrassons e ouvem os seus ecos para se 

orientarem no espaço; os elefantes se comunicam à distância 

emitindo infrassons. Mas nem os mais sofisticados 

equipamentos garantem que estejamos registrando e 

conhecendo toda a comunicação animal.” 

 

(Eliane Gonçalves de Freitas e Silvia Mitiko Nishida) 
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RESUMO 

Amostragens acústicas passivas têm sido utilizadas cada vez mais para o estudo de 
vertebrados terrestres, resultando em diversos tipos de análise como identificação 
taxonômica, distribuição de espécies, dinâmica de populações e comportamento animal. 
Contudo, a distância de detecção das espécies visadas por um gravador de sons 
autônomo geralmente é desconhecida. Da mesma forma, os fatores que afetam a 
detecção de cada vocalização no exato local e momento da amostragem raramente são 
abordados com a devida importância. No presente estudo, sons sintéticos 
representativos das frequências de anuros, aves e morcegos foram emitidos e gravados 
no interior de matas a fim de estimar a detectabilidade acústica desses animais conforme 
fatores físicos. A faixa audível utilizada correspondeu a sons puros de 1 kHz, 2 kHz, 4 
kHz, 6 kHz, 8 kHz e 10 kHz, enquanto a faixa de ultrassons foi de 20 kHz a 120 kHz, em 
intervalos de 10 kHz. As distâncias lineares de gravação foram de 1 m, 2 m, 4 m, 8 m, 
16 m e 32 m da fonte sonora. Os sons foram emitidos a 2 m e 5 m, com gravação sempre 
a 2 m. A densidade e a agregação vegetal foram mensuradas por fotografia em cada 
distância e dados meteorológicos foram extraídos durante as amostragens. Através de 
modelos lineares generalizados, verificou-se que sons audíveis emitidos a 2 m do solo 
tiveram sua intensidade reduzida por aparatos vegetais, mas aumentada por ventos 
supostamente no mesmo sentido da propagação sonora. Os mesmos sons emitidos a 5 
m do solo foram detectados com menor intensidade, porém dosséis fechados e ventos 
amenizaram as perdas sonoras. Para a faixa dos ultrassons, a frequência sonora foi 
suficiente para explicar boa parte da variação nos níveis sonoros nas emissões a 2 m do 
solo, enquanto o ângulo entre fonte e gravador na altura de emissão de 5 m foi 
determinante para a não detecção dos sons cuja frequência ultrapassava 70 kHz. O 
coeficiente de atenuação atmosférica conforme norma ISO 9613-1 mostrou-se eficiente 
para predizer as variações de intensidade dos ultrassons além da dispersão geométrica 
esperada quando fonte e gravador estavam alinhados. Considerando a dificuldade em 
prever todos os efeitos que as ondas sonoras sofrerão em cada ambiente, foi proposto 
um modelo matemático com algoritmos associados que inclui o coeficiente de atenuação 
atmosférica e uma medida empírica da transmissão sonora no local da amostragem, 
entre outras variáveis. Esse modelo estima a distância máxima de detecção de um som 
sob determinadas condições físicas. A aplicabilidade dessa distância possibilita delimitar 
o espaçamento entre estações amostrais, comparar amostragens realizadas em 
diferentes contextos ambientais e estimar a ocorrência de espécies considerando seus 
padrões de vocalização. 

 

Palavras-chave: amostragem acústica, espaço de detecção, distância máxima, 
atenuação atmosférica, simulação acústica, sons puros 
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ABSTRACT 

Passive acoustic monitoring has been widely used to study terrestrial vertebrates in many 
ways, including taxonomic identification, species distribution, population dynamics and 
animal behavior. However, the detection distance of targeted species by autonomous 
recording units is generally unknown. Likewise, factors influencing detection of each 
vocalization at the exact sampling site and time are rarely addressed. Here, synthetic 
sounds representing the frequencies of frogs, birds and bats were emitted and recorded 
inside forests to relate the acoustic detectability of these animals with physical factors. 
The audible bands used corresponded to pure sounds of 1 kHz, 2 kHz, 4 kHz, 6 kHz, 8 
kHz and 10 kHz, while the ultrasounds ranged from 20 kHz to 120 kHz, in 10 kHz intervals. 
The linear recording distances were 1 m, 2 m, 4 m, 8 m, 16 m and 32 m from the sound 
source. The emission height changed from 2 m to 5 m, and the recording height remained 
at 2 m. Vegetal density and aggregation were measured by photographs taken at each 
distance and meteorological data was obtained during the samplings. Using generalized 
linear models, it was found that intensity of audible sounds emitted at 2 m from the ground 
were reduced by vegetal barriers and increased by winds, supposedly in the same 
direction of sound propagation. Sounds emitted at 5 m high were detected with less 
intensity, although closed canopies and winds mitigated sound loss, perhaps because 
they respectively reflect and refract waves downwards. For ultrasound bands, the sound 
frequency explained much of the variation in sound levels in emissions at 2 m high, 
whereas the angle between source and recorder at the 5 m high was decisive for the non-
detection of sounds above 70 kHz. The atmospheric attenuation coefficient, according to 
ISO 9613-1, was efficient to predict the intensity of ultrasounds beyond the expected 
geometric dispersion, when the source and the recorder were aligned. Considering the 
difficulty in predicting all the effects on sound waves in each environment, a mathematical 
model was proposed including the atmospheric attenuation coefficient and an empirical 
measure of the sound transmission at the sampling site, among other variables. This 
model estimates the maximum sound detection distance under certain physical 
conditions. The applicability of this model opens a venue to delimit the spacing between 
sampling stations, to compare sampling from different environments and to estimate 
specie´s occurrence, considering their vocalization patterns. 

 

Keywords: acoustic sampling, sound detection space, maximum distance, atmospheric 
attenuation, acoustic simulation, pure sounds  
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Elementos básicos de Acústica 

Acústica é a ciência que estuda o som, abordando desde sua origem a partir de 

uma fonte, seu fluxo energético através de um meio físico, até sua detecção por um 

receptor (Kuttruff 2007). Assim, envolve a análise da propagação sonora sob o aspecto 

do ambiente em que ocorre e dos fatores que a afetam, incluindo aqueles relacionados 

à nossa capacidade de detectar um som. Essa ciência antiga – cuja existência data do 

século VI A.C. - é a base de muitos fenômenos fundamentais e de numerosas aplicações, 

tendo papel primordial em processos de desenvolvimento científico (Kuttruff 2007, 

Rossing 2014, Anselmet & Mattei 2016). 

O som pode ser definido como uma onda mecânica, propagante e, comumente, 

longitudinal. A primeira característica baseia-se no fato de necessitar de um meio elástico 

para ocorrer, o qual pode ser gasoso, líquido ou sólido. A segunda qualidade refere-se à 

irradiação do som com certa velocidade a partir do ponto onde é gerado. Já o caráter 

longitudinal deve-se ao movimento na mesma direção do fluido que perturba, como 

quando se propaga na atmosfera. De fato, o ar é o meio de referência para as principais 

explicações que tangem as ondas sonoras. Estas transferem energia para as moléculas 

gasosas, de modo a comprimi-las e descomprimi-las em cada ciclo de um pulso 

sinusoidal progressivo. Por isso, na clássica representação gráfica de uma onda, a zona 

de alta pressão do ar corresponde à crista, enquanto a área de baixa pressão relaciona-

se ao vale dessa mesma onda (Beranek 2006, Chaves 2007, Rossing 2014, Figura 1A). 

 

 

Figura 1. Representações da propagação da onda sonora. A. Compressão e descompressão 
das partículas de ar pelo som relacionada à caracteres básicos de uma onda. Adaptada de 
Chong (2012). B. Gráficos de amplitude por tempo de sons de alta e baixa frequência. Adaptada 
de https://anasoares1.wordpress.com/2011/01/31/. 
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As principais propriedades empregadas na descrição de um som são amplitude 

e frequência (Figura 1B). A amplitude consiste no deslocamento máximo atingido pela 

crista ou vale de uma onda e define a intensidade sonora. A frequência equivale ao 

número de ciclos sinusoidais por unidade de tempo e está associada ao caráter agudo 

ou grave de um som. Sua magnitude é inversa ao comprimento de onda, o qual 

representa a distância entre duas cristas ou dois vales de onda consecutivos (Figuras 

1A e 1B). Independentemente dessas grandezas, a velocidade do som está sob função 

apenas das características do meio no qual se propaga, conforme propriedade 

fundamental de qualquer onda mecânica. Portanto, sua velocidade é diretamente 

proporcional à densidade e à elasticidade do meio, sendo constante ao longo de todo o 

trajeto de propagação se as condições desse meio permanecerem as mesmas (Beranek 

2006, Kuttruff 2007, Halliday et al. 2012, Rossing 2014, Wahlberg & Larsen 2017). 

No que tange apenas à frequência, o ouvido humano responde quase que 

exclusivamente ao espectro que inicia acerca de 15 Hz e termina em torno de 16 kHz 

(Beranek 2006). Tal espectro é então definido como faixa normal de sons audíveis. Por 

conseguinte, sons que não se enquadram nesse intervalo recebem nomenclaturas 

distintas: são infrassons ou ultrassons. Os primeiros referem-se a ondas sonoras de 

frequência abaixo da audição humana. Os últimos, a frequências muito altas para serem 

escutadas por nós (Beranek 2006, Halliday et al. 2012, Rossing 2014). 

Uma onda sonora pode compreender um tom puro de única frequência ou uma 

combinação de frequências de número variável. De qualquer forma, os sons são 

usualmente caracterizados por só uma frequência representativa ou por um limitado 

número delas. Logo, tem-se os termos banda larga e banda estreita, que, 

respectivamente, definem sons com muita ou pouca variação de frequência. As 

variações múltiplas de uma mesma frequência fundamental formam uma série 

harmônica. Um som pode ser uni ou multi-harmônico, dependendo justamente do 

número de frequências múltiplas da fundamental. De fato, descrever um som pela 

frequência das suas ondas é o passo mais crucial para devidamente associá-lo aos 

efeitos ambientais a que está sujeito. Como ondas que diferem em frequência propagam-

se de maneira independente, é possível analisar a geração, a propagação e a detecção 

de cada frequência sonora separadamente (Beranek 2006, Chaves 2007, Pierce 2014).  

A detecção ou não de um som é determinada pela medida da sua amplitude, ou 

seja, pela intensidade ou pressão sonora atingida em certo ponto do espaço. A 

intensidade descreve a densidade de energia carregada pela onda através de uma área 
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perpendicular ao seu sentido de propagação. Ressalta-se que a energia sonora, por si 

só, é intrínseca à fonte emissora e não se altera com a distância de propagação. Porém, 

conforme as ondas sonoras deslocam-se, essa energia distribui-se por uma área cada 

vez maior. Logo, a intensidade de um som reduz à proporção que ele se afasta da fonte 

(Lefebvre 1998, Beranek 2006, Wahlberg & Larsen 2017). 

Outro termo muito utilizado para se referir à amplitude do som é a pressão 

sonora. Essa grandeza é definida como a diferença instantânea entre a pressão total 

imposta pelo som e a pressão estática do meio, que no caso da atmosfera é 101,3 x 103 

Pa. O nível de pressão sonora é análogo ao nível de intensidade, pois ambos tratam da 

mesma variação de energia acústica. Via de regra, expressa-se o nível de pressão de 

um som como aquele referente à frequência de maior energia. Tal medida deve ocorrer 

sob condições atmosféricas normais, em dada distância frontal do emissor. Para a 

maioria das vocalizações de animais, por exemplo, cita-se o valor mensurado a 1 m do 

indivíduo (Beranek 2006, Wahlberg & Larsen 2017). 

O ouvido humano é capaz de perceber sons que variam dentro de uma ampla 

faixa de pressão: de aproximadamente 20 μPa até cerca de 200 Pa. O menor valor 

equivale a uma variação da pressão atmosférica normal de apenas 2 x 10-10 Pa. Por essa 

razão, é mais conveniente lidar com uma escala de medida relativa ao invés de valores 

absolutos. Logo, os níveis sonoros são geralmente expressos por logaritmos que 

comprimem essa extensa e minuciosa variação. Na principal escala, cada aumento de 

nível na magnitude de dez vezes pode ser representado pela alteração de 10 decibéis 

(dB). Por isso, na Acústica, calcula-se os níveis de energia, intensidade e pressão - todos 

os quais referentes à amplitude sonora - pelo logaritmo da razão entre um valor 

mensurado e outro de referência (equações 1.1, 1.2 e 1.3 respectivamente, Beranek 

2006, Breazeale & McPherson 2014). 
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𝑁𝐸 = 10 × log10 (
𝐸

𝐸0
)                        (1.1) 

Onde:  

NE = nível de energia sonora (dB) 

E = energia instantânea (W) 

E0 = energia inicial (W) ou de referência (10-12 W) 

 

 

𝑁𝐼 = 10 × log10 (
𝐼

𝐼0
)                   (1.2) 

Onde:  

NI = nível de intensidade sonora (dB) 

I = intensidade instantânea (W/m2) 

I0 = intensidade inicial (W/m2) ou valor de referência (10-12 W/m2) 

 

 

𝑁𝑃 = 10 × log10 (
𝑃

𝑃0
)

2
         (1.3) 

Onde: 

NP = nível de pressão sonora (dB) 

P = pressão instantânea (N/m2 ou Pa) 

Po = pressão inicial (N/m2) ou de referência (2 x 10-5 N/m2, equivale a 20 µPa) 

 

As equações apresentadas demonstram claramente que o decibel não 

corresponde a uma unidade típica de medida, e sim a um valor relativo dentro de 

determinada escala. Por exemplo, quando se afirma que um som possui 50 dB, 

comumente significa que ele é 100.000 vezes mais alto que o limite da audição humana 

para 1 kHz sob pressão atmosférica inicial de 20 μPa. Por padronização, esse limite é o 

valor de referência mais empregado em medidas de nível sonoro (Beranek 2006, Wilson 

et al. 2013, Breazeale & McPherson 2014). 
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Independente de qual seja a frequência e a amplitude, todo som está sujeito a 

fenômenos ondulatórios, como difração, refração, reflexão, reverberação e absorção 

(Figura 2). A difração do som ocorre quando as ondas contornam obstáculos 

intransponíveis, de mesma ordem de grandeza que o comprimento delas. A refração 

acontece nas vezes em que o som atravessa estratos de diferentes condições, 

desviando sua direção para a zona na qual se propaga em menor velocidade. Já a 

reflexão pode ser observada quando ondas são rebatidas para o lado oposto ao incidirem 

sobre uma superfície resistente à passagem do som, definida como impedante. Além do 

eco, outro exemplo disso é a reverberação, fenômeno ocasionado por ondas refletidas 

reiteradamente que se superpõem àquelas emitidas. Quando há superposição, ondas se 

encontram e somam-se algebricamente para gerar um pulso resultante. Pode haver 

então interferências construtivas (se duas cristas coincidem) ou interferências destrutivas 

(se o encontro é de crista com vale). Quanto à absorção sonora, esta inclui a perda direta 

de energia do som para o meio por onde se propaga ou para o obstáculo no qual incide, 

seja por atrito viscoso ou por transferência de calor para as partículas agitadas. Parte do 

som absorvido pode ainda ser transmitido através do obstáculo (Beranek 2006, Kutruff 

2006, Rossing 2014). 

 

 

Figura 2. Representação de fenômenos ondulatórios aos quais um som está sujeito. A. Frentes 
de onda transmitidas em ambiente aberto sobre um obstáculo (retângulo), ilustrando reflexão, 
absorção, difração e, após, refração. B. Frentes de onda transmitidas em ambiente fechado com 
inúmeras reverberações. Adaptadas de http://hyperphysics.phy-astr.gsu.edu. 
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1.2. Efeitos ambientais sobre o som ao ar livre 

Em ambientes naturais, ondas sonoras que se deslocam pelo ar têm sua energia 

afetada por diversos fatores. Tradicionalmente, a perda de intensidade do som pode ser 

explicada por dispersão geométrica e atenuação de excesso. A primeira trata-se da 

redução energética esperada conforme as ondas se afastam da fonte. A segunda 

concatena todos os outros fatores que afetam a variação da amplitude sonora ao longo 

da propagação. Alternativamente, alguns autores fazem uso do termo atenuação normal, 

o qual une dispersão geométrica com atenuação atmosférica (Embleton 1996, Bucur 

2005). Entretanto, diferentemente dessa atenuação pelas partículas do meio fluido, que 

é linear por metro percorrido pelo som, a dispersão geométrica apresenta relação 

logarítmica com a distância, além de ser independente da frequência emitida (Kutruff 

2006, Gjelland & Hedger 2017, Wahlberg & Larsen 2017). 

Inúmeros fatores contribuem para a atenuação de excesso total sofrida por 

sons propagados na natureza (Figura 3). Entre as principais influências sobre as ondas 

sonoras estão os efeitos da temperatura, da umidade e da pressão do ar, do vento, do 

solo e da vegetação (Wahlberg & Larsen 2017). Apesar do uso generalizado do termo 

atenuação, tais efeitos podem também gerar alguma concentração da energia das ondas 

e assim amenizar a perda de intensidade esperada pela dispersão geométrica 

(Attenborough 2014). Além dos fatores referidos como atenuação de excesso, a 

direcionalidade do som e o ruído de fundo do ambiente por vezes têm papel importante 

na detecção sonora (Lang et al. 2006, Wahlberg & Larsen 2017). 

A importância dos efeitos do solo e de gradientes de temperatura é vista 

somente em situações específicas. O solo pode agir como um refletor capaz de aumentar 

ou reduzir a propagação sonora, o que dependerá da impedância de sua superfície e de 

como a onda incidirá sobre ela. Todavia, acredita-se que o efeito do solo ocorra apenas 

quando fonte e receptor estão próximos do chão, sendo irrelevante a partir de 2 m de 

altura e imprevisível quando a composição do solo é complexa, como em matas (Marten 

& Marler 1977, Wilson et al. 2013, Attenborough 2014). Já gradientes verticais de 

temperatura fazem as ondas sonoras refratarem rumo ao estrato mais frio, onde se 

propagam em menor velocidade, mas costumam ter efeito perceptível só quando o som 

percorre mais de 100 m, principalmente em área aberta (Kurze & Anderson 2006). As 

condições atmosféricas mais homogêneas do interior de matas parecem atenuar tais 

gradientes (Morton 1975). Logo, por não serem muito aplicáveis ao experimento do 
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presente estudo (vide 2. Objetivos), os efeitos do solo e de gradientes de temperatura 

não serão tratados com detalhes, ao contrário dos demais. 

 

 

Figura 3. Efeitos ambientais adicionais à dispersão geométrica de um som propagado ao ar livre. 
A seta azul em linha contínua representa um teórico percurso direto do som, enquanto as setas 
com linhas pontilhadas ilustram alguns efeitos que ondas podem sofrer em um ambiente natural. 
A seta relacionada ao efeito do vento mostra um sentido do deslocamento de ar coincidente com 
o sentido de propagação som, o que tende a aumentar os níveis sonoros e a refratar ondas para 
baixo. Inspirada em Anderson & Kruze (1992) e Wilson et al. (2013). 

 

1.2.1. Dispersão geométrica 

A dispersão geométrica é o fator mais importante para reduzir os níveis sonoros, 

ao menos nos primeiros metros de distância da fonte. A lei de dispersão geométrica - 

também denominada de lei do inverso dos quadrados - dita que a intensidade de um 

som emitido a partir de uma fonte decai conforme o quadrado da distância radial, 

independentemente de amplitude inicial e frequência. Isso se baseia no conceito 

fundamental da Acústica de que a mesma quantidade de energia sonora emitida tende 

a fluir para uma área esférica cada vez maior. Como a área de qualquer esfera é dada 

por 4πr2, a intensidade sonora pode ser expressa por E/(4πr2), onde E representa a 

energia do som. Por esse motivo, cada vez que a distância equivalente ao raio dobra, a 

intensidade sonora reduz ao quadrado. Assim, o nível a 2 m da fonte é quatro vezes 
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menor do que era a 1 m (Figura 4, Beranek 2006, Wilson et al. 2013, Pierce 2014, 

Wahlberg & Larsen 2017).  

 

 

 

Figura 4. Esquema da dispersão geométrica mais comum do som (do tipo esférica), ressaltando 
a relação logarítmica entre intensidade sonora e distância de propagação. Adaptada de 
http://hyperphysics.phy-astr.gsu.edu. 

 

Considerando que a energia de um som é constante e que a intensidade 

depende da área, a lei do inverso dos quadrados resulta na Equação 1.4. Dessa forma, 

a razão entre as intensidades mensuradas em duas distâncias do trajeto de propagação 

do som - ambas de frente para a fonte - é igual à razão destas distâncias ao quadrado 

(Wilson et al. 2013).  

 

𝐼𝑓

𝐼0
= (

𝐷𝑜

𝐷𝑓
)

2

                       (1.4) 

Onde: 

If = intensidade na distância final (W/m2) 

I0 = intensidade na distância inicial (W/m2) 

Do = distância inicial (m) 

Df = distância final (m) 
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Por meio da Equação 1.4, deriva-se o cálculo direto de um nível sonoro com 

apenas o valor de duas distâncias. Basta substituir a razão da Equação 1.2 por seu 

equivalente dado pela Equação 1.4. Assim, chega-se à expressão final da Equação 1.5. 

A partir da qual, é possível entender por que o nível de intensidade de um som decresce 

6,02 dB a cada dobro de distância por simples dispersão geométrica (Figura 4, Wilson et 

al. 2013). 

 

       𝐷𝐺 = 10 × log10 (
𝐷𝑜

𝐷𝑓
)

2

= 20 × log10 (
1

2
) = − 6,02                      (1.5) 

Onde: 

DG = dispersão geométrica do som entre duas distâncias (dB) 

Do = distância inicial (m) 

Df = distância final (m) 

 

  Com base nos cálculos referentes à dispersão geométrica, pode-se deduzir 

quanto o nível sonoro tende a variar de um ponto ao outro do trajeto do som. Contudo, 

salienta-se que, nesse modelo, não está inclusa qualquer atenuação ou amplificação do 

som por outro fator, sendo a intensidade dependente apenas da distância percorrida. 

Trata-se, portanto, da perda de amplitude esperada para qualquer som que se propaga 

em ambiente aberto sem sofrer nenhum efeito adicional (Pierce 2014, Wahlberg & Larsen 

2017). 

Cabe ressaltar também que a dispersão geométrica mencionada aqui é a do tipo 

esférica, a mais genérica (Figura 4). Porém, se o som atravessar um ambiente rodeado 

por estruturas que formam um duto de passagem para ele, essa dispersão passa a ser 

cilíndrica. Nesses casos, as ondas sonoras expandem-se por uma área equivalente à de 

um cilindro, mensurada por 2 πr2. Logo, o nível de intensidade passa a ser calculada por 

10log(Df/do). Isso representa uma perda de apenas 3 dB a cada dobro de distância, 

metade do previsto em uma dispersão esférica (Heimann et al 2012, Wahlberg & Larsen 

2017). 
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1.2.2. Atenuação atmosférica (efeitos da temperatura, umidade e pressão) 

Uma parte da energia acústica é sempre absorvida pelo ar. Essa absorção ou 

atenuação atmosférica é diretamente proporcional à distância percorrida pelo som. Dá-

se por três causas: condutividade térmica, viscosidade do meio e troca de energia pelas 

moléculas do ar. Esta última caracteriza-se como relaxação ou absorção molecular. As 

duas primeiras são referidas como absorção clássica. A condutividade térmica 

corresponde à simples transformação da energia acústica em calor, conforme 

propriedade fundamental do transporte por gases. A viscosidade corresponde ao grau 

de fricção entre partículas (Evans et al. 1972, Attenborough 2014).  

A absorção molecular diz respeito à transformação da energia cinética das 

partículas perturbadas pelo som em energia interna para elas (Evans et al. 1972). Mais 

especificamente, refere-se à rotação das moléculas do ar ou à vibração das moléculas 

diatômicas de oxigênio e nitrogênio. Estas vibram em frequências que podem atenuar, 

ainda mais, o som incidente (Wilson et al. 2013, Pierce 2014, Liptai et al. 2015). 

Todos os processos envolvidos na atenuação atmosférica dependem da 

temperatura, da umidade e da pressão do ar (Wilson et al. 2013). Contudo, a perda 

energética de um som é muito maior em virtude da absorção molecular do que pela 

absorção clássica (Schreiber & Beckenbauer 2012). Por exemplo, a elevação da 

temperatura aumenta o estado de excitação das moléculas, fazendo-as vibrar e rotar 

mais intensamente. Visto que a relaxação de um gás é medida pelo grau de colisão de 

suas partículas, ela também está sob função da pressão atmosférica absoluta: varia 

inversamente a esta medida, dada a mesma temperatura. Tem-se ainda a influência da 

umidade diretamente sobre a absorção molecular. Apesar de ocorrer em número 

relativamente pequeno e variável no ar, as moléculas de água possuem alta 

probabilidade de colidir com as de oxigênio e nitrogênio. Obviamente, isso altera o estado 

de relaxação total das partículas aéreas (Pierce 2014).  

Quanto à influência de alguma propriedade do som, a atenuação atmosférica 

tende a aumentar conforme, aproximadamente, o quadrado da frequência sonora. Logo, 

é o principal fator a restringir a propagação de sons de alta frequência (Daigle 2007, 

Attenborough 2014). Essa restrição é bem menor para sons na faixa das frequências 

audíveis, a ponto de ser insignificante por dezenas de metros iniciais de uma 

propagação. Entretanto, para distâncias superiores a 100 m, a atenuação atmosférica 

tende a prevalecer sobre a dispersão geométrica de qualquer som, tornando-se 
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responsável pela maior parte da perda de intensidade sonora (Arrieta et al. 1993, Pierce 

2014).  

De qualquer forma, por haver duas relevantes frequências de vibração 

envolvidas - uma associada ao oxigênio e outra ao nitrogênio -, a relação entre 

frequência sonora e atenuação atmosférica não é única, mesmo sob idênticas condições 

meteorológicas. Isso porque sons de baixíssima frequência - menores que 1kHz - são 

atenuados pela vibração do nitrogênio, enquanto sons de frequência intermediária - entre 

1 e 10 kHz - perdem intensidade principalmente devido à vibração do oxigênio. Por sua 

vez, sons de frequências maiores que 10 kHz - bem acima daquelas da vibração de 

ambos os gases - sofrem forte atenuação, mas essencialmente pelos processos de 

absorção clássica e rotação das moléculas do ar (Wilson et al. 2013, Pierce 2014). 

É possível estabelecer uma certa proporcionalidade linear e positiva entre 

frequência do som e atenuação atmosférica total. O mesmo não é válido para a relação 

desse fator com os valores de temperatura, umidade e pressão do ar (Goerlitz 2018). 

Porém, pode-se afirmar que a temperatura e a umidade exercem influência muito maior 

do que a pressão atmosférica (Arrieta et al. 1993, Goerlitz 2018). Além disso, espera-se 

que a umidade só tenha efeito atenuante significativo para frequências superiores a 1 

kHz (Liptai et al. 2015). De qualquer forma, a energia acústica será absorvida pela 

atmosfera dependendo da combinação entre frequência sonora, temperatura, umidade 

e pressão do ar (Embleton et al. 1976, 1996).  

A complexidade das relações desses quatro parâmetros é evidenciada pelo 

cálculo do coeficiente de atenuação atmosférica (α) conforme o método padronizado ISO 

9613-1 (ISO 1993a). Sua fórmula final encontra bases no estudo de Evans et al. (1972) 

e nas suas subsequentes correções (Bass et al. 1990, 1995). Para se chegar ao valor 

de α em dB/m, calcula-se antes a absorção clássica, dada pela Equação 1.6. Também 

são necessários os dois valores referentes à absorção molecular. Visando estes, é 

preciso calcular primeiramente a concentração molar do vapor d’água, denominada 

umidade absoluta do ar (Eq. 1.7). Tendo esse dado, podem ser feitos os cálculos das 

frequências de relaxação, em Hertz, do oxigênio (Eq. 1.8) e do nitrogênio (Eq. 1.9). Com 

ambas as frequências, chegam-se às absorções associadas ao oxigênio e ao nitrogênio 

através das Equações 1.10 e 1.11, respectivamente. Dessa forma, finalmente, têm-se 

todos os números de entrada da Equação 1.12 que resolve α. 
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𝐴𝐶 =
(1,84×10−11)

(P Pref⁄ )
× (

𝑇𝑘𝑒𝑙

𝑇𝑟𝑒𝑓
)

1 2⁄

           (1.6) 

 

𝑈 =  𝑈𝑟𝑒𝑙 ×
10

[−6,83×(T01 Tkel⁄ )
1,2610

+4,6151]

(P Pref⁄ )
        (1.7) 

 

  𝐹𝑟𝑂 =
𝑃

𝑃𝑟𝑒𝑓
× [24 +

40400×𝑈×(0,02+𝑈)

(0,391+𝑈)
]         (1.8)       

          

𝐹𝑟𝑁 =
𝑃

𝑃𝑟𝑒𝑓
× (

𝑇𝑘𝑒𝑙

𝑇𝑟𝑒𝑓
)

−1 2⁄

× {9 + 280 ×  𝑈 × 𝑒
−4,17×[(

𝑇𝑘𝑒𝑙
𝑇𝑟𝑒𝑓

)

−1 3⁄

−1]

}   (1.9)  

 

  𝐴𝑂 = (1,275 × 10−2) × e(−2239,1 𝑇𝑘𝑒𝑙⁄ ) × (𝐹𝑟𝑂 +
𝐹2

𝐹𝑟𝑂
)

−1

            (1.10) 

 

  𝐴𝑁 = (10,680 × 10−2) × e(−3352 𝑇𝑘𝑒𝑙⁄ ) × (𝐹𝑟𝑁 +
𝐹2

𝐹𝑟𝑁
)

−1

    (1.11) 

 

  𝛼 = 20 × log10 e × 𝐹2 × [𝐴𝐶 + (
𝑇𝑘𝑒𝑙

𝑇𝑟𝑒𝑓
)

−5 2⁄

× (𝐴𝑂 + 𝐴𝑁)]             (1.12) 

 

Onde: 

AC = absorção clássica (W/m) 

AO = absorção molecular por oxigênio (W/m) 

AN = absorção molecular por nitrogênio (W/m) 

FrO = frequência de relaxação do oxigênio (Hz) 

FrN = frequência de relaxação do nitrogênio (Hz) 
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U = umidade absoluta do ar (mol/L) 

Urel = umidade relativa do ar (%) 

α = coeficiente de atenuação atmosférica (dB/m) 

e = constante de Neper (2,718282) 

Tkel = temperatura ambiental em Kelvin (K) (valor em ºC + 253,15) 

Tref = temperatura de referência (273,15 K, equivalente a 20 ºC) 

T01 = temperatura do ponto triplo da água pura, atingido a 611 Pa, onde podem coexistir 

os três estados físicos da água (273,16 K, equivalente a 0,01 ºC) 

P = pressão atmosférica ambiental (kPa) 

Pref = pressão atmosférica de referência (101,325 kPa, equivalente a 1 atm) 

F = frequência do som (Hz) 

1.2.3. Efeito do vento 

Ventos sempre ocasionam gradientes no sistema atmosférico, devido a variação 

de sua velocidade em cada estrato vertical. A velocidade do vento aumenta com a altura 

de maneira não linear, até cerca de 10 m do solo. Entretanto, o vento exerce influência 

direta sobre um som apenas quando está contra ou a favor da direção de emissão. Se 

há exclusivamente ventos cruzando a transeção entre emissor e receptor, não se espera 

nenhuma interferência eólica na transmissão sonora (Wahlberg & Larsen 2017). 

Caso vento e som estejam na mesma direção, a velocidade das ondas sonoras 

aumenta na mesma proporção da velocidade do vento. Isso pode fazer com que mais 

energia acústica atinja distâncias maiores, amenizando as perdas esperadas. Ademais, 

devido ao gradiente formado, as ondas refratam para baixo, onde o vento está mais fraco 

e lhes impõe menor velocidade. O efeito é o inverso quando ventos se opõem à direção 

do som: as ondas tornam-se mais lentas conforme a força do vento e por isso refratam 

para cima. Nesse caso, é provável que a perda de intensidade das ondas seja maior que 

o previsto (Figura 5, Kurze & Anderson 2006, Attenborough 2014, Wahlberg & Larsen 

2017).  
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Figura 5. Efeitos do vento sobre o som quando ambos estão em mesma direção. Setas largas e 
pretas representam o sentido do vento. Setas azuis tracejadas apontam para onde refratam as 
ondas sonoras conforme sentido do vento. Inspirada em Anderson & Kruze (1992), Wilson et al. 
(2013) e Wahlberg & Larsen (2017). 

 

As consequências das refrações provocadas por gradientes de vento 

assemelham-se àquelas originadas por gradientes de temperatura. As ondas que 

refratam para baixo devido ao vento podem refletir muito no solo, o que aumenta os 

níveis sonoros. Se o vento desvia as ondas para cima, tendem a surgir zonas de sombra 

ao longo do trajeto de propagação. Nelas, o som é muito atenuado ou até está ausente 

(Kurze & Anderson 2006, Wilson et al. 2013, Attenborough 2014). Experimentos já 

mostraram que mesmo ventos moderados de 1 a 3 m/s - mas principalmente os fortes 

de 3 a 5 m/s – podem resultar em efeitos significativos sobre a intensidade do som 

(Attenborough 2014). Além disso, ventos muito fortes - acima de 5 m/s - causam grande 

turbulência na estratificação da atmosfera, levando a que o som se espalhe por múltiplas 

direções (Wilson et al. 2013). 

Contudo, não é apenas das formas citadas que o vento interfere em uma 

transmissão sonora. Ele também pode afetar a detecção do som de forma indireta, 

quando contribui para a produção de ruído. Inclusive, é considerado o principal fator que 

modifica um ruído de fundo, por vezes aumenta-o em muitos decibéis. Essa amplificação 

de ruído resulta da interação do vento com aparatos em seu caminho, como a vegetação 

ou mesmo a própria superfície do microfone gravador (Arrieta et al. 1993). 
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1.2.4. Efeito da vegetação 

Árvores e plantas em geral exercem um efeito de barreira às ondas sonoras e 

podem afetá-las de diversas maneiras, seja causando reflexão, difração ou absorção 

(Figura 6). Por isso, Wilson et al. (2013) equipararam a vegetação a uma turbulência 

atmosférica em termos de efeito sobre o som, pois ela comporta inúmeros obstáculos 

que podem redirecionar as ondas sonoras, espalhando-as em várias direções. Porém, 

esse efeito costuma ser incerto e muito variável: por vezes insignificante, por outras 

expressivo, mas frequentemente imprevisível. Isso faz com que, não raro, seja excluído 

das predições referentes à atenuação de excesso (Kurze & Anderson 2006). Por outro 

lado, há muitos exemplos mostrando a importância da vegetação como fator atenuante 

do som. 

 

 

Figura 6. Efeito da vegetação sobre o som. Setas indicam as possíveis direções das ondas 
sonoras ao incidir sobre uma área vegetada. Inspirada em Anderson & Kruze (1992), Wilson et 
al. (2013), Farina (2014) e Wahlberg & Larsen (2017). 

 

Kurze & Anderson (2006) afirmaram que ruídos de uma rodovia que atingem 

perpendicularmente uma área de árvores propagam-se por uma distância, no mínimo, 

dez vezes menor do que quando se propagam por cima dessa área. Não à toa, cinturões 

de vegetação são muito utilizados como barreiras para reduzir ruídos do tráfego (Kragh 

1981, Bucur 2005). Sendo mais específicos, Huisman & Attenbourough (1991) 

mostraram que ondas acima de 1 kHz percorrendo 100 m dentro de florestas de pinos 

são reverberadas e atenuadas principalmente por múltiplas dispersões entre troncos. 

Semelhantemente, Aylor (1972) e Price et al. (1988) haviam publicado sobre um gradual 
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aumento da atenuação pela vegetação para frequências que superam 1 kHz. O primeiro 

autor constatou ainda que as perdas de energia acústica por absorção são proporcionais 

à densidade da estrutura foliar, enquanto a perda por reverberação depende da largura 

média das folhas. 

Fricke (1984) constatou que frequências de 2 kHz a 8 kHz são atenuadas no 

interior de florestas em magnitude dependente do tamanho das árvores, do espaçamento 

entre elas e do tipo de vegetação, cujo efeito é de difícil determinação. Já Tarrero et al. 

(2008) observaram que quanto maior a densidade das árvores ou a dimensão dos 

troncos, maior será a atenuação de sons de 1 a 4 kHz. Esses resultados corroboram 

Padgham (2004), que adicionalmente sugeriu que a reverberação é menor em estratos 

menos densos a 4 m do solo de uma floresta. Por sua vez, Tyagi et al. (2013) observaram 

que frequências de 200 Hz a 12,5 kHz são fortemente atenuadas por vegetações densas 

com 15 m de profundidade e 2 m de altura. Todavia, aparatos vegetais podem 

eventualmente causar reflexões de ondas em direção a um receptor, agindo como um 

fator que melhora a transmissão e alguns sons, como demonstrado por Marten & Marler 

(1977) e Patriquin et al. (2003). A despeito de tudo, por vezes mesmo uma mata sequer 

influencia a propagação de certas frequências por dezenas de metros (Tarrero et al. 

2008). 

A capacidade de afetar os sons varia de acordo com a fisionomia vegetal e de 

como seus elementos se dispõe no trajeto da propagação sonora. Em florestas, as 

características relevantes do ponto de vista acústico incluem as espécies presentes, a 

densidade de árvores, a área e a espessura foliar, o diâmetro dos troncos, a estrutura 

geral da mata no plano horizontal, entre outras. A efetividade da interação com um som 

é coerente com a geometria da estrutura frente ao comprimento de onda. Um som de 1 

kHz, por exemplo, propaga-se com comprimento de onda comparável ao diâmetro do 

tronco de uma árvore de médio porte. Conforme a frequência aumenta, o diminuto 

comprimento de onda acarreta mais interações do som com os elementos vegetais. 

Absorções ou reflexões passam a ocorrer em diversos componentes pequenos da flora, 

outrora irrelevantes para ondas maiores. Assim, o trajeto do som torna-se ainda mais 

complexo. Logo, uma floresta contém tantos aspectos acusticamente relevantes que se 

torna virtualmente impossível mensurar todos (Baccur 2005, Tarrero et al. 2008). 

Mesmo ante uma imensa variabilidade estrutural, algumas generalizações foram 

propostas a fim de estimar o papel da vegetação no decaimento dos níveis sonoros. De 

acordo com a normativa ISO 9613-2, a folhagem de árvores e arbustos propicia uma 
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pequena quantidade de atenuação de excesso, cerca de 3 dB. Porém, isso ocorre 

apenas se a vegetação é suficientemente densa para bloquear completamente o 

caminho de propagação do som. O critério utilizado para tanto é que seja impossível 

enxergar, através dessa folhagem, qualquer objeto posicionado a 3 m do outro lado (ISO 

1993b, Baccur 2005, Tyagi et al. 2013, mas veja Aylor 1972). No que tange uma 

generalização do efeito da vegetação conforme frequência sonora, tem-se que sons de 

mais alta frequência tendem a ser mais atenuados ao atravessar uma área vegetada 

(Figura 7, Baccur 2005). 

 

 

Figura 7. Generalização do efeito da vegetação sobre sons de baixa frequência (A) e alta 
frequência (B) sonora. Número de setas referem-se à energia acústica resultante após as ondas 
sonoras atravessarem uma área de vegetação. Adaptada de Farina (2014). 

 

Apesar das generalizações e dos estudos sobre especificidades, há dificuldade 

em se prever o comportamento de um som transmitido em área de mata. Por exemplo, 

o modelo de Huisman & Attenbourough (1991) foi insuficiente para explicar a forte 

relação entre altura do gravador e atenuação de sons de 50 Hz a 6 kHz emitidos a 1 m 

do solo em florestas. A interação entre dispersão de ondas refletidas por troncos e efeito 

do solo não foi importante, e a absorção dos sons por galhos e folhas finas parece ter 

explicado as atenuações sofridas pelas frequências mais altas. 

Embora por vezes expressa em dB/m, a atenuação de excesso imposta pela 

vegetação só terá uma relação linear com a distância em ambientes idealmente 

homogêneos. Todavia, em muitos ambientes reais, a configuração vegetal varia 

substancialmente ao longo do trajeto de propagação do som. Logo, não há linearidade 

entre distância e forças que redirecionam as ondas sonoras. Sendo assim, o efeito da 

vegetação como obstáculo ao som pode tratar-se de uma distorção à perda esperada de 

6,02 dB a cada dobro de distância (Morton 1975, Aylor 1972, Marten & Marler 1977, 

Nemeth & Brumm 2010). 



 

20 
 

1.2.5. Efeito da direcionalidade do som (efeito do ângulo) 

A intensidade de um som apresenta valores máximos na linha reta frontal à sua 

fonte, ou seja, quando o ângulo entre emissor e receptor é igual a zero. Fora desse eixo, 

o nível sonoro varia conforme a direcionalidade do som dada por seu emissor. Algumas 

fontes irradiam energia acústica de maneira aproximadamente uniforme em todas as 

direções, sendo, por isso, chamadas de omnidirecionais. Na prática, porém, a maioria 

das fontes de som são direcionais em determinado grau, pois emitem mais ondas em 

algumas direções do que outras (Figura 8). Quanto mais direcional for o feixe de som, 

menor será sua intensidade longe do eixo principal de emissão. Sons omnidirecionais 

também possuem essa variação, mas menos pronunciada (Lang et al. 2006, 

Attenborough 2014, Wahlberg & Larsen 2017). 

 

Figura 8. Intensidade de feixes sonoros irradiados a partir de uma fonte direcional. Inspirada em 
Wahlberg & Larsen (2017). 

 

A respeito de como emissor e receptor se dispõem, o efeito da direcionalidade 

independe da distância entre eles, pois a direcionalidade é função apenas da posição 

angular do receptor ao redor do centro acústico da fonte. Portanto, se em um ângulo de 

detecção ocorre uma perda de 3 dB maior do que em outro, essa diferença entre ângulos 

permanece exatamente a mesma a qualquer distância da fonte. No entanto, para isso 

ser verdade, é preciso que se considere a propagação em um ambiente totalmente 

aberto, livre de interferências (Lang et al. 2006).  Ademais, há uma certa relação entre 

frequência do som e direcionalidade. Quando emitem frequências sonoras baixas, todas 

as fontes geralmente comportam-se como sendo omnidirecionais, ou próximas disso. 

Porém, conforme a frequência aumenta, a mesma fonte tende a emiti-lo com maior 

direcionalidade (Lang et al. 2006, Kuttruff 2007). 
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1.2.6. Efeito do ruído sonoro de fundo 

Apesar das inúmeras definições em Acústica, um ruído é simplesmente qualquer 

sinal indesejado, o qual compete com a informação sonora que se deseja obter. Em vista 

disso, o ruído sonoro de fundo refere-se a toda fonte acústica que interfere com a 

produção, transmissão ou detecção de um determinado som. É composto pelo conjunto 

de ruídos presentes no momento e no local da propagação sonora, sejam ruídos 

antrópicos ou naturais (Kuttruff 2007, Hartmann & Candy 2014). 

Os ruídos antrópicos advêm de qualquer atividade humana ou maquinário, 

incluindo o próprio instrumento gravador dos sons. E mesmo que o local de gravação 

seja relativamente silencioso, com poucos distúrbios desse tipo, as medidas do som 

visado são quase sempre influenciadas por fontes naturais de ruído. Estas fontes podem 

ser corpos d’água, ventos incidindo sobre a vegetação, animais não-alvo, entre outros 

típicos da natureza. Origem à parte, na prática, o ruído de fundo de um ambiente 

corresponde a todo registro sonoro gravado quando não há nenhum som de interesse 

sendo emitido (Arrieta et al. 1993, Ohlund & Larsson 2015). 

Quanto à sua composição, um ruído geralmente constitui-se de várias 

frequências desarmônicas. Embora, não raro, seja possível verificar alguma faixa de 

frequência mais intensa do que as outras no espectrograma representativo de um ruído 

(Fernandes 2002). Independente disso, o ruído de fundo costuma ser expresso pela 

intensidade de cada frequência que o compõe. Essa intensidade dificilmente é constante, 

sendo comuns flutuações temporais mais ou menos pronunciadas de certas frequências. 

Isso decorre por causa de fontes de ruído temporárias e pode demarcar, por exemplo, 

padrões distintos de atividades diurnas e noturnas (Kuttruff 2007). 

Seja qual for o ruído de fundo, o efeito sobre um som de interesse é justamente 

o de mascará-lo quando ambos se aproximam do mesmo nível de pressão. Essa 

condição torna o som indetectável. Em virtude disso, em todo estudo acústico ao ar livre, 

é fundamental saber a intensidade do ruído para a mesma frequência do som alvo, a fim 

de distingui-los e assim estabelecer o limite da detecção. Comumente, para que um som 

seja detectado, tem-se como parâmetro a diferença mínima de 4 dB entre esse som e o 

ruído de frequência equivalente. Portanto, para que se saiba quantos decibéis um som 

deve perder antes de se extinguir, o valor de sua amplitude inicial deve ser subtraído do 

valor da amplitude do ruído menos quatro (Marten & Marler 1977, Langemann & Klump 

2005, Ohlund & Larsson 2015). 
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1.3. Bioacústica e seu uso para monitorar vertebrados terrestres 

A Bioacústica corresponde ao estudo dos sons produzidos por animais e todos 

aspectos afins, incluindo as propriedades das ondas emitidas pelas vocalizações e os 

efeitos ambientais a que se submetem. A partir de seu efetivo desenvolvimento na 

década de 1950, grandes avanços tecnológicos levando à portabilidade e à autonomia 

dos equipamentos, assim como à capacidade de armazenamento, têm aumentado muito 

a aplicabilidade da Bioacústica (Blumstein et al. 2011, Stowell 2017).  

Em ambientes terrestres, expande-se o uso de amostragens acústicas passivas 

(AAPs), assim designadas em oposição à forma ativa que utiliza sonares para localizar 

alvos (Marques et al. 2012). As AAPs empregam gravadores autônomos de som e têm 

sido muito úteis para o estudo de insetos (Eliopoulos et al. 2016, Njoroge et al. 2017), 

répteis (Noda et al. 2017, Baeckens et al. 2019), mamíferos em geral (Thompson et al. 

2010, Liu et al. 2016), mas principalmente anuros (Xie et al. 2015, Waddle et al. 2009,) 

aves (Shonfield & Bayne 2017, Darras et al. 2019) e morcegos (Britzke et al. 2011, Arias-

Aguilar et al. 2018). Muitas vezes, o método acústico revela-se mais eficaz para o registro 

desses vertebrados do que técnicas convencionais, já que grandes volumes de dados 

podem ser coletados de forma autônoma, não-invasiva e sem evidente viés humano 

(Acevedo & Villanueva-Rivera 2006, Pavan 2008, Obrist et al. 2010, Blumstein et al. 

2011, Xie et al. 2015, Stowell 2017). 

De fato, AAPs tem potencial para garantir excelentes estimativas de riqueza de 

anuros, aves e morcegos porque suas espécies exibem propriedades sonoras bem 

distintas e, portanto, úteis para uma identificação taxonômica. Além disso, algoritmos 

para o reconhecimento automático de táxons em espectrogramas têm sido 

desenvolvidos recentemente, vide uso de softwares como Song Scope (Waddle et al. 

2009), Avisoft SASLab Pro (Specht 2017) e XBAT (Figueroa & Robbins 2008). Embora 

esses softwares ainda careçam de ajustes e padronizações, a expansão dos bancos de 

dados acústicos de aves e morcegos - resultantes do crescente uso de AAPs - tendem 

a reduzir eventuais erros. Já há casos em que a resolução é tanta que se torna possível 

discriminar indivíduos e apontar sexo, idade, população a que pertence, entre outros 

aspectos (Brandes 2005, Frommolt et al. 2008, Obrist et al. 2010, Blumstein et al. 2011). 

Devido à tamanha capacidade, AAPs podem representar uma ferramenta 

imprescindível para descobrir espécies crípticas, noturnas, raras, ameaçadas de 

extinção ou habitantes de locais onde outras formas de registro são inviáveis (Obrist et 
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al 2010, Blumstein et al. 2011, Ganchev 2017). Anuros, aves e morcegos de florestas 

densas enquadram-se nessa última categoria (vide Blumstein et al. 2011). Além disso, 

gravadores acústicos autônomos também são úteis para o estudo da paisagem sonora, 

a qual se refere ao conjunto de sons bióticos e abióticos que caracteriza um determinado 

ambiente. Esse tipo de análise é importante para avaliar a biodiversidade acústica de 

toda a fauna local e para compreender como seus sons competem entre si e com os 

ruídos ambientais de fundo. Dessa forma, pode-se inclusive monitorar a qualidade de 

um ecossistema frente a impactos antrópicos (Pavan 2008, Blumstein et al. 2011). 

Ademais, dependendo da espécie, um estudo bioacústico é capaz de associar 

cada vocalização a interações ecológicas, incluindo defesa de território, repulsão de 

predadores, coesão de grupo, atração de parceiros sexuais e – no caso específico de 

morcegos - orientação espacial, busca e captura de alimento. Assim, por meio de AAPs, 

tem-se também um poderoso recurso para constatar variações fenológicas e entender a 

dinâmica social de populações e comunidades (Obrist et al. 2010, Blumstein et al. 2011, 

Ganchev 2017). Por consequência, emerge o emprego desse método para monitorar o 

comportamento de espécies ameaçadas. Nesse âmbito, Teixeira et al. (2019) 

conceituaram o estudo do comportamento acústico para conservação. O termo refere-

se à análise da variação de vocalizações como um indicador do status de animais em 

risco. Portanto, sons gravados podem revelar também aspectos fundamentais à tomada 

de decisões sobre o manejo de fauna (Laiolo 2010, Teixeira et al. 2019). 

Independente da finalidade de uma AAP em ambiente terrestre, a distância 

máxima abrangida pelo método raramente é assegurada. Recentemente, a fim de 

desvendá-la, tem-se usado conjuntos de gravadores arranjados de forma a apontar, via 

algoritmos, a posição geográfica absoluta da fonte sonora. Somente por meio desse 

rastreamento, provem-se dados detalhados sobre direção do sinal detectado, dinâmicas 

territoriais, uso do habitat, abundância e densidade populacional. Todavia, a maioria das 

amostragens de sons de anuros, aves e morcegos faz uso de um único gravador por 

local, por ser um método mais acessível e viável logisticamente (Efford et al. 2009, 

Blumstein et al. 2011, Teixeira et al. 2019). Logo, descobrir o que define o alcance de 

detecção de uma AAP para cada onda sonora espécie-específica segue sendo um 

desafio na área da Bioacústica (Darras et al. 2016, Yip et al. 2017).  
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1.4. Os sons emitidos por anuros 

Na maioria das espécies da ordem Anura, os indivíduos têm estruturas vocais bem 

desenvolvidas capazes de produzir uma variedade de sons que servem para atrair 

parceiros, defender territórios ou expressar estresse (Duellman & Trueb 1994, Schwartz 

& Bee 2013). Em muitos casos, a vocalização representa a atividade de maior custo 

energético da espécie (Prestwich 1994). A taxa metabólica de um anfíbio anuro 

vocalizando pode exceder o seu estado de repouso em 110% a 220% (Prestwich et al. 

1989, Wells & Taigen 1989) 

Anuros tipicamente produzem chamados por contração muscular da parede do 

corpo, forçando a passagem do ar dos pulmões pela laringe até as cordas vocais, 

cavidade bucal e saco vocal (Narins & Feng 2007). A frequência fundamental emitida 

advém da vibração das cordas vocais, com valor dependente da massa, comprimento e 

tensão dessas cordas (Martin 1972). O saco vocal irradia as ondas sonoras, podendo 

amplificar o som gerado e definir sua direcionalidade (Duellman & Trueb 1994). Esses 

mecanismos geram características sonoras espécie-específicas (Martin & Gans 1972). 

Embora algumas fêmeas de anuros vocalizem visando o acasalamento, essa 

atividade é muito mais comum em machos, que vocalizam constantemente durante a 

fase reprodutiva para atrair parceiras férteis (Schwartz & Bee 2013). Machos de espécies 

cujas estações reprodutivas são duradouras também podem emitir chamados de defesa 

territorial. Nesse caso, um macho residente responde à vocalização de um outro que se 

aproxima. Já os chamados de estresse são comuns tanto em fêmeas quanto em machos 

frente a perturbações (Duellman & Trueb 1994). 

Muitos chamados de anuros possuem picos de amplitude que excedem 90 dB 

de pressão sonora a uma distância de 1 m (Gerhardt 1975, Littlejohn 1977). Todavia, há 

uma significante variação intraespecífica em amplitude de chamados, e fêmeas 

tipicamente escolhem o mais alto entre dois chamados. Alguns estudos mostraram 

pouca correlação entre amplitude e tamanho corporal (Gerhardt 1975, 1994), enquanto 

outros apontaram para uma correlação positiva entre ambos parâmetros em Anura 

(Littlejohn 1977, Given 1987) 

A despeito da amplitude sonora, existe uma forte correlação entre frequência 

dominante e tamanho corpóreo do indivíduo em Anura, o que faz com que espécies muito 

pequenas emitam ondas de menor comprimento e, portanto, maior frequência (Martin 

1972, Giacoma & Castellano 2001) - conforme tendência observada para outros animais 
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(Bowling et al. 2017). A frequência dos sons de anuros costuma ficar entre 1 kHz e 4 kHz 

(Loftus-Hills & Johnstone 1970, Duellman & Trueb 1994) ou entre cerca de 100 Hz a 6 

kHz (Capranica   1976, Fay & Simmons 1999). Contudo, há casos extremos de pequenas 

pererecas emitindo ultrassons (Narins et al. 2004, Feng et al. 2006).  

Um habitat ruidoso pode atuar sobre a seleção de frequências mais altas 

concomitantemente ao efeito exercido por uma menor dimensão do corpo (Boonman & 

Kurniati 2011, Vargas-Salinas & Amézquita 2014). A seleção sexual é outro fator que 

interfere diretamente na frequência utilizada, já que as fêmeas são receptivas apenas a 

determinadas frequências sonoras de seus pares (Gerhardt 1994). Assim, em um único 

coro - muitas vezes formado por mais de uma dezena de espécies - é grande a variação 

espectral dos chamados emitidos. Isso é importante para evitar interferências mútuas 

dentro da mesma assembleia e para reduzir a chance de acasalamentos 

heteroespecíficos (Wells & Schwartz 2007).  

Diferenças sonoras em frequência dentro da mesma comunidade são 

consistentes com a noção de que espécies de anuros repartem nichos acústicos. Essa 

partição pode surgir como resultado de ajustes sonoros divergentes entre táxons 

simpátricos ao longo do tempo. Alternativamente, o fenômeno pode advir da formação 

seletiva de assembleias, haja vista uma maior probabilidade de agrupamento entre 

anuros que emitem ondas que não se sobrepõem (Chek et al. 2003). Por vezes, esse 

mesmo processo leva a divergências na frequência emitida por indivíduos da mesma 

espécie ao longo da sua distribuição geográfica (Lougheed et al. 2006).  

Contudo, os diferentes chamados são geralmente produzidos em momentos 

distintos para aumentar a probabilidade de serem detectados, reduzindo a interferência 

(Wells & Schwartz 2007).  Outra forma de um anuro melhorar a propagação das suas 

ondas dentro de um ambiente ruidoso é repetindo os elementos mais intensos de seu 

som. Muitas espécies apresentam chamados redundantes, com alta taxa de repetição 

da frequência de maior energia (Schwartz & Bee 2013).  

Raros são os indivíduos que conseguem elevar a intensidade de seus sons para 

superar o limiar da pressão sonora de fortes ruídos de fundo (Schwartz & Bee 2013). 

Porém, um padrão modulado de atividade vocal em conjunto, por vezes referido como 

“um forte cantar uníssono”, faz com que machos de mesma espécie amplifiquem seus 

chamados e os emitam por mais tempo continuamente. Desse modo, é possível superar 

as restrições energéticas que podem limitar a duração das vocalizações por noite 

(Schwartz 1991).  
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1.5. Os sons emitidos por aves 

Todas as espécies de aves produzem sons, os quais apresentam uma ampla 

diversidade em estrutura e servem para mediar um número crucial de interações sociais. 

Esse variável repertório sonoro é tipicamente classificado em duas categorias: cantos e 

chamados. Cantos são de caráter multi-harmônico, geralmente com elevada amplitude 

sonora. Ao contrário, chamados são estruturalmente mais curtos e simples, muitas vezes 

compreendendo tons de única frequência (Altrom & Ranft 2003, Fagerlund 2004, Brumm 

& Zollinger 2013). 

A vocalização por cantos está restrita à ordem Passeriformes, mais 

especificamente à subordem Passeri, a qual engloba cerca de metade das espécies de 

aves. Os indivíduos desse clado possuem músculos vocais capazes de emitir complexos 

cantos com rápida modulação de frequência (Stowell 2017). Entretanto, ao passo que 

alguns apresentam um amplo repertório sonoro, outros cantam através de sequências 

que pouco diferem (Fagerlund 2004). Seja como for, as duas principais funções de um 

canto são defesa do território e atração de parceiros. Estima-se que as pressões 

evolutivas inerentes a tais atividades ocasionaram a enorme diversidade desse tipo de 

vocalização (Brumm & Zollinger 2013).  

Em certas aves, o canto para atração sexual é mais duradouro e complexo do 

que o utilizado para repulsar competidores. De qualquer forma, cantar é uma atividade 

muito mais comum em machos. Quando ocorre em fêmeas, tendem a ter estrutura mais 

simples. Quanto à periodicidade, há espécies que emitem cantos o ano todo, e outras 

que o fazem apenas na época reprodutiva da primavera. Invariavelmente, aves cantam 

mais ativamente ao amanhecer. Entre as razões para isso, pode se apontar as melhores 

condições para transmissão do som nesse período, quando ainda não se formaram 

gradientes atmosféricos de temperatura que interferem na propagação das suas ondas 

sonoras a longas distâncias (Fagerlund 2004, Dooling & Prior 2017). 

Os chamados de aves também variam bastante entre as espécies. Esses sons 

são emitidos ao longo de todo o ano por indivíduos de ambos os sexos de qualquer 

táxon, embora os passeriformes tenham um repertório maior. Seu uso ocorre em 

contextos particulares que podem estar relacionados a específicas funções, como 

anúncio de alimento, coesão do grupo social e alerta contra predadores. Contudo, 

enquanto algumas espécies emitem uma variedade de chamados ou mais de um tipo 
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para a mesma função, outras utilizam sons muito similares para fins distintos (Fagerlund 

2004, Brumm & Zollinger 2013). 

Cantos e chamados apresentam a frequência de maior energia principalmente 

entre 1 e 5 kHz, com limite máximo em torno de 10 kHz (Beason 2014, Dooling & Prior 

2017). Todavia, há ocorrências de valores divergentes a esses, com extremos abaixo de 

1 kHz e acima de 15 kHz (Beason 2014), incluindo casos de ultrassons (Brizio 2015). De 

forma geral, o tamanho corporal está correlacionado negativamente com essa grandeza 

sonora: aves menores produzem frequências mais altas (Martin et al. 2011). Essa 

correlação é explicada pela capacidade vibratória da membrana da siringe - o órgão 

vocal das aves -, a qual pode produzir altas frequências apenas em pequenos aparatos 

(Farina 2014).  

Há também uma certa correspondência entre características do ambiente e 

frequência emitida por aves. Pressões seletivas promovem que vocalizações típicas de 

um local ocorram nas frequências que sofrem menor atenuação ali. Por esse motivo, 

geralmente os sons de aves de floresta são semelhantes a tons puros de frequência 

constante e mais baixa em comparação com aves de área aberta (Morton 1975, Marten 

& Marler 1977, Ey & Fischer 2009). As condições atmosféricas mais estáveis do interior 

de matas permitem que a ave concentre sua energia sonora em uma banda curta de 

frequência (Morton 1975). Mesmo para espécies que emitem sons mais complexos é 

comum a repetição somente das frequências mais intensas como forma de aumentar a 

detectabilidade (Prince 2013). Mas apesar da pressão seletiva em comum, a diversidade 

de nichos acústicos pode ser notável em assembleias de aves. Espécies de um mesmo 

local costumam vocalizar em frequências que as diferem, a fim de evitar superposições 

destrutivas de onda (Brumm & Zollinger 2013, Goodwin & Podos 2013).  

Em relação à amplitude das ondas sonoras da avifauna, seus valores variam 

consideravelmente. Algumas vocalizações podem ser ouvidas a mais de um quilômetro 

de distância (Frommolt et al. 2008), enquanto outras são pouco perceptíveis mesmo 

perto do indivíduo que a emitiu (Ritchard 2012). Embora haja carência de estudos sobre 

a exata amplitude vocal de muitas aves (Ritschard 2012), existem importantes trabalhos 

que mensuraram esse parâmetro para certos táxons (Brumm & Hultsch 2001, Zollinger 

& Brumm 2015, Dorado-Correa et al. 2017). Sabe-se assim que o cricrió Lipaugus 

vociferans provavelmente esteja entre as aves com o som mais intenso, de 111,5 dB a 

1 m (Nemeth 2004). Já Brumm (2004) e Yip et al. (2017) acreditam que as mais altas 

amplitudes emitidas pela maioria das aves fiquem em torno de 90 dB a 1 m. 
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1.6. Os sons emitidos por morcegos 

Diferentemente dos anuros e das aves, a maior parte do repertório vocal de 

morcegos é composto por ultrassons. Logo, para estudar os sons desses mamíferos 

voadores, fez-se necessário um crescente desenvolvimento de aparelhos capazes de 

gravar ondas de alta frequência. De fato, o avanço tecnológico da Bioacústica tem 

revolucionado o estudo de Chiroptera nas últimas décadas, mais do que qualquer outra, 

visto ser difícil a captura ou a visualização de muitas das suas espécies. Em virtude 

disso, os sons de quirópteros destacam-se como os mais visados por AAPs dentre as 

vocalizações de mamíferos terrestres (Matos et al. 2003, Britzke et al. 2013). 

Assim como os demais animais que vocalizam, morcegos emitem sinais sonoros 

para fins de comunicação, seja para atrair parceiros, marcar território ou anunciar 

estresse. Tais vocalizações são as únicas do seu repertório que tendem a incluir 

frequências na gama audível, por vezes em torno de 10 kHz (Gillam & Fenton 2016). Já 

os principais sons usados por morcegos tendem a apresentar frequência superior a 20 

kHz e lhes concedem um peculiar sistema de percepção ambiental. Essa capacidade, 

denominada de ecolocalização, consiste em emitir sons e analisar os ecos que retornam 

a fim de detectar, caracterizar e localizar elementos refletores. Aproximadamente 80% 

das espécies de morcegos fazem uso desse sistema para se orientar no espaço ou para 

encontrar e capturar itens de sua dieta no escuro (Simmons & Stein 1980, Schnitzler et 

al. 2003). Das 18 famílias de Chiroptera viventes, apenas Pteropodidae apresenta 

membros que não ecolocalizam, os quais estão restritos a regiões da Ásia, África e 

Oceania (Mickleburgh et al. 1992, Walters et al. 2013). 

Apesar de ecolocalizar, a família Phyllostomidae - onde estão morcegos 

frugíforos, nectarívoros, hematófogos, carnívoros - raramente é gravada por detectores 

de ultrassom. Isso provavelmente se deve à forte direcionalidade dos seus sons, 

propiciada por sua peculiar folha nasal. Assim, os morcegos alvos de AAPs, 

particularmente na região Neotropical, são os pertencentes a famílias de hábito 

majoritariamente insetívoro: Molossidae, Vespertilionidae, Emballonuridae, Noctilionidae 

(que inclui uma espécie exclusivamente piscívora), entre outras (Marques & Fabián 

2010, Barros et al. 2014, Aguilar et al. 2018). Esses quirópteros representam cerca de 

70% de todas as espécies no mundo, mas dificilmente são capturados em rede neblina, 

o que reforça a importância da Bioacústica. Seus sons variam em frequência conforme 

a espécie, de 20 kHz a 120 kHz principalmente (Denzinger & Schnitzler 2013, Denzinger 

et al. 2016), embora se saiba que a totalidade dos possíveis sinais emitidos por morcegos 
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abrange uma faixa de pelo menos 9 kHz a 216 kHz (Walters et al. 2013). Já a intensidade 

sonora das suas ecolocalizações costuma ficar entre 90 dB e 120 dB a 1 m do indivíduo 

emissor (Luo et al. 2014, Denzinger et al. 2016). 

A respeito da finalidade, os sons de ecolocalização são classificados em sinais 

de busca por alimento (também utilizados para orientação espacial) e sinais de 

aproximação a esse alimento. Ambos são passíveis de gravação, mas obviamente o 

primeiro tipo é o mais provável de ser gravado. É justamente esse sinal que tende a 

apresentar variação espécie-específica tão fundamental para uma identificação 

taxonômica. Sinais de aproximação variam menos de uma espécie para outra, sendo 

sempre caracterizados por elevada taxa de emissão, alta direcionalidade e, 

principalmente, por pulsos de frequência modulada com acentuado decaimento. Já os 

sinais de busca pela presa podem ser de banda larga, curta ou mesmo de frequência 

constante, com harmônicas ou não. Há também grande variabilidade na duração e no 

intervalo entre pulsos (Griffin et al. 1960, Murray et al. 2001, Denzinger et al. 2016). 

Existe uma forte relação entre a frequência do sinal de busca e o local em que 

fora emitido, muito mais forte do que aquela que ocorre entre aves e seus ambientes. 

Isso está intrínseco ao modo de forrageio e à maior atenuação das ondas de alta 

frequência, seja por absorção atmosférica ou por efeitos de barreira. Além de enfrentar 

esses empecilhos à propagação de seus sons, os morcegos precisam evitar 

superposições entre ondas emitidas e refletidas. Ecos de elementos adjacentes, como 

vegetação ou superfície d’água, também podem confundi-los no reconhecimento de seus 

alvos (Schnitzler & Kalko 1998, Denzinger & Schnitzler 2013). 

Enquanto chamados de frequência modulada possibilitam que o morcego receba 

uma grande quantidade de informação a respeito dos obstáculos próximos a ele, 

chamados de frequência constante maximizam a detecção de alvos distantes 

(Lattenkamp et al. 2018). Ademais, o comprimento de onda de uma ecolocalização deve 

ser de magnitude semelhante ao tamanho do alvo. Portanto, quirópteros que caçam 

insetos grandes precisam usar frequências menores do que aquelas emitidas por 

caçadores de presas pequenas (Simmons & Stein 1980, Kober & Schnitzler 1990, 

Denzinger & Schnitzler 2013). Haja vista tantos fatores condicionantes à ecolocalização, 

a diversidade acústica da ordem Chioptera é enorme e muito útil para AAPs. Só no Brasil, 

65 espécies de morcegos já têm seus sons descritos e catalogados para devidas 

identificações (Aguilar et al. 2018). 
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1.7. Detectabilidade de vertebrados terrestres em AAP 

Qualquer AAP tem que lidar com as limitações inerentes ao registro dos sons. 

Apesar dos avanços tecnológicos, a detecção de um som na natureza não é um processo 

simples e pode resultar em erros, visto os diversos efeitos ambientais sobre o som que 

podem somar-se à sua dispersão geométrica. Isso faz com que a detectabilidade de uma 

vocalização esteja em função das propriedades de suas ondas, bem como das condições 

do ambiente pelo qual se propagam (Pettersson 2004, Obrist et al. 2010, Britzke et al. 

2013). Inclusive a variação ambiental dentro de um mesmo habitat - como diferenças de 

densidade vegetal entre pontos - pode alterar os resultados de um estudo bioacústico 

(Fischer et al. 2009, Britzke et al. 2013). 

A expansão de estudos abordando a detectabilidade de vertebrados terrestres 

pela distância máxima de detecção dos seus sons é recente (Darras et al. 2016, Yip et 

al. 2017). Todavia, na década de 1970, experimentos com sons sintéticos de únicas 

frequências foram fundamentais para os trabalhos que vieram a seguir sobre a 

comunicação em aves. Morton (1975) pôde constatar que as frequências menos 

atenuadas nas florestas analisadas eram justamente àquelas utilizadas pelas aves 

habitantes. De forma similar, Marten & Marler (1977) verificaram que há diferença na 

propagação dos sons de aves entre campos e florestas, mas que a altura de emissão e 

a frequência sonora exercem maior influência do que o tipo habitat. Segundo seu estudo, 

sons emitidos a partir de 2 a 10 m do solo tiveram um alcance maior do que quando 

emitidos a 0,15 m e 1 m, o qual geralmente reduzia com o aumento da frequência. 

Ambos trabalhos clássicos de Morton (1975) e Marten & Marler (1977) 

propuseram uma equação semelhante para se chegar à distância máxima de 

comunicação entre dois animais (Dmc), sendo um a fonte sonora e outro o receptor. Para 

tanto, eles consideraram dispersão geométrica, atenuação de excesso, ruído de fundo e 

amplitude inicial como dados empíricos, e essa distância máxima como a incógnita a ser 

descoberta. A Equação 1.13 sintetiza a ideia original de Morton (1975) e Marten & Marler 

(1977), mas adaptada por outros autores como Lohr et al. (2003), Nemeth & Brumm 

(2010) e Parris & MacCarthy (2013). O termo à direita da igualdade, NIo-R-L, representa 

o total de decibéis que o som tem a perder antes de se tornar indetectável. Já a 

expressão à esquerda, AEx(Dmc-Do), assume a simplificação de que a atenuação de 

excesso é a mesma ao longo de todo o caminho de propagação do som, tendo a 

distância inicial (Do) como referência. 
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20 × log10 (
𝐷𝑚𝑐

𝐷𝑜
) + 𝐴𝐸 × (𝐷𝑚𝑐− 𝐷𝑜) = 𝑁𝐼𝑜 − 𝑅 − 𝐿                (1.13) 

Onde: 

Dmc = distância máxima de comunicação (m) 

Do = distância inicial da medida do nível sonoro (m) 

AE = atenuação de excesso (dB/m) 

NIo = nível de intensidade sonora na distância inicial (dB) 

R = nível do ruído sonoro de fundo correspondente à mesma frequência do som (dB) 

L = limite de detecção do som em relação à diferença de seu nível com o do ruído (dB) 

NIo-R-L = total de nível de intensidade a perder antes de o som se extinguir (dB) 

 

Baseado em Marten & Marler (1977), Brenowitz (1982) definiu claramente o 

conceito de espaço ativo. Trata-se da distância, a partir da fonte, na qual a amplitude do 

som emitido atinge o limite auditivo mínimo de potenciais receptores. Ele explicou que o 

valor indica uma medida linear da distância máxima de comunicação do sinal sonoro e 

equivale ao raio de um efetivo volume de ar abrangido pelo som. A seguir, o autor 

calculou o espaço ativo de um canto cuja frequência central era 4 kHz, constatando que 

variava de 118 m a 200 m conforme ruído de fundo, velocidade e direção do vento. Desde 

então, muitos trabalhos passaram a utilizar o conceito e o cálculo do espaço ativo para 

certos táxons, também apontando os principais fatores para as variações observadas 

(Lohr et al. 2003, Blumenrath & Dabelsteen 2004, Jensen et al. 2008, Nemeth & Brumm 

2010, Gall et al. 2012, Parris & MacCarthy 2013, Mouterde et al. 2014). A maioria deles 

pôde afirmar que o alcance de uma vocalização é limitado essencialmente pela 

frequência sonora espécie-específica, pela densidade vegetal do ambiente e pela 

intensidade do ruído de fundo. Quanto maior o valor de tais fatores, menor a distância 

atingida pelo som. 

Referindo-o como sinônimo de espaço ativo, Obrist et al. (2010) e Llusia et al. 

(2011) cunharam o termo espaço de detecção. Porém, este foi tratado no âmbito das 

AAPs como sendo a área ao redor do gravador onde os sons das espécies de interesse 

podem ser registrados e identificados. Fazendo uso desse conceito, Darras et al. (2016) 

propuseram um método empírico para estimar o espaço de detecção de um som: emitir 

tons puros representativos de cada animal alvo na sua típica altura de emissão, e então 
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medir a variação da intensidade sonora a cada dobro de distância. Em seguida, 

sugeriram calcular a distância de transmissão do som por regressão linear, considerando 

o decaimento linear do nível sonoro com o logaritmo da distância. Desse modo, 

mensuraram o espaço de detecção de sons sintéticos de 0,05 kHz, 2 kHz, 4 kHz, 8 kHz, 

12 kHz, 16 kHz e 40 kHz emitidos em três alturas em 38 locais, entre florestas nativas e 

plantações, onde diversos parâmetros vegetais foram aferidos. Apesar da variabilidade 

encontrada, os autores concluíram que nenhum dos fatores mensurados seria um bom 

preditor do espaço de detecção. Defenderam então ser indispensável uma medida direta 

da transmissão sonora pelo método empírico proposto em cada ponto amostral. 

Considerando métodos empíricos e recentes para estimar a detectabilidade de 

anuros ou aves em AAPS, ressalta-se também o trabalho de Yip et al. (2017). Seus 

experimentos incluíram a emissão de tons puros de única frequência - de 1 kHz a 8 kHz 

- e tentativas de gravação em várias transecções com até 1312 m dentro de mata e área 

aberta. A umidade, muito correlacionada à temperatura, influenciou positivamente a 

detectabilidade de quase todos os sons. Ao contrário, o aumento da frequência e as 

matas mais densas reduziram o raio de detecção. Já a ocorrência de ventos ora 

aumentou esse raio ora o reduziu, o que os autores atribuíram a diferentes direções do 

vento, não mensuradas. Nesse estudo, concluiu-se também que variar a amplitude inicial 

dos sons foi desnecessário: o que importa para estimar a detecção de um som é a 

diferença de amplitude entre um ponto e outro, cujo padrão pode ser aferido por 

transecções menores. 

No que tange exclusivamente a detectabilidade acústica de morcegos, Parsons 

(1996) foi um dos pioneiros ao mostrar que a distância máxima de detecção de tons 

puros de 40 kHz era maior em áreas abertas do que fechadas. Similarmente, Weller & 

Zabel (2002) afirmaram que o número de detecções de morcegos é 24% a 44% maior 

quando o microfone gravador é direcionado a locais com menos árvores, independente 

do seu ângulo de inclinação. Em contrapartida, Patriquin et al. (2003) averiguaram que 

a detectabilidade de tons puros de 40 kHz não varia conforme a densidade da floresta. 

Verificaram ainda que o tom de 25 kHz foi mais detectado em mata fechada do que em 

área aberta, talvez por ter sido refletido para baixo pelos aparatos do dossel, segundo 

eles. Por fim, concluíram que a influência da vegetação na transmissão de ultrassons é 

difícil de ser interpretada e requer muito mais estudos. 

Na atual década, cresceu o número de estudos investigando o que afeta o 

alcance das ecolocalizações. Stilz e Schnitzler (2012) mostraram que a distância máxima 
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de percepção de ambientes por ecolocalizações varia muito - de 2,4 m a 68,6 m -, sendo 

dominantemente limitada pela atenuação atmosférica. Por sua vez, Luo et al. (2014), 

usando dados atuais do clima, projetaram o efeito da elevação da temperatura global 

sobre a eficácia do forrageio de quirópteros. Eles verificaram que espécies com sons 

acima de certa frequência limítrofe – cujo valor depende da zona climática -, perderão 

volume de detecção de presas. De modo similar, Goerlitz (2018) calculou a atenuação 

atmosférica para todas as frequências de 10 kHz a 110 kHz frente às possíveis variações 

meteorológicas sob as quais morcegos se submetem. Assim, foi outro autor a 

sobressaltar o forte efeito que esse fator tem sobre a propagação dos ultrassons, 

principalmente na restrição do alcance das ecolocalizações de maior frequência sonora. 

Entre os estudos voltados a testar o alcance das AAPs para morcegos, destaca-

se o de Adams et al. (2012). Eles testaram a detecção de sons sintéticos de 25 kHz, 55 

kHz, 85 kHz e 115 kHz por diferentes gravadores a cada 5 m da fonte até 40 m, variando 

o ângulo entre emissor e gravador em 0º, 45º e 90º. A seguir, calcularam a distância 

máxima de detecção com base em regressão logística, determinando-a como a distância 

além da qual havia menos de 50% de probabilidade de detectar um sinal. Seus 

resultados mostraram que apenas o sinal de 25 kHz foi detectado nas maiores distâncias 

amostradas. O som de 115 kHz foi detectado só uma vez e apenas na distância de 5 m, 

enquanto o som de 85 kHz nunca passou de 10 m, e o de 55 kHz variou de 7 m a 16 m 

de distância máxima em 0º. Os autores também constataram que, de forma geral, quanto 

maior o ângulo entre emissor e gravador, menor o número de detecções. 

Apesar das importantes contribuições já dadas, ainda há muito para elucidar 

sobre a detectabilidade das diferentes ondas sonoras de vertebrados terrestres ou sobre 

a que distância estaria um indivíduo que teve seu som gravado (Marques et al. 2012). 

Em geral, a distância máxima que os sons desses animais podem alcançar e os fatores 

ambientais que a limitam seguem sendo pouco considerados em AAPs (Britzke et al. 

2013, Darras et al. 2016, Yip et al. 2017). Porém, visto essa medida equivaler ao raio de 

um espaço esférico de detecção, um aumento de 10% nela pode representar 33% a mais 

em volume de ar amostrado por um gravador (Patriquin et al. 2003, Skowronski & Fenton 

2008).  

De fato, espécies igualmente abundantes no mesmo local podem ter 

probabilidades bem diferentes de detecção de seus sons. Sem essa estimativa torna-se 

complicado aferir dados ecológicos como riqueza, densidade, abundância, atividade ou 

ocupação (Obrist et al. 2010, Britzke et al. 2013, Darras et al. 2016). Inclusive, modelos 
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de ocupação devem considerar a detecção imperfeita (Mackenzie et al. 2002, Pellet & 

Schmidt 2005, Guimarães et al. 2014) e, portanto, fazer uso de valores que representem 

a detectabilidade divergente aos táxons visados pelo gravador autônomo. Ademais, a 

abstração da distância máxima de detecção inviabiliza comparações entre AAPs 

realizadas em distintos contextos ambientais. Sobretudo, seu conhecimento prévio é de 

extrema relevância para um desenho amostral, pois indica o número e a disposição de 

estações necessárias para monitorar com sucesso um determinado habitat ou população 

(Obrist et al. 2010, Britzke et al. 2013, Darras et al. 2016). 
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2. OBJETIVOS 

O objetivo geral deste estudo foi avaliar a detectabilidade dos sons de 

vertebrados terrestres gravados por sistemas autônomos ao ar livre. Para tanto, visou-

se estimar a distância máxima de detecção de frequências sonoras representativas de 

diferentes espécies, bem como analisar os fatores ambientais mais determinantes à 

propagação de cada som. 

Como objetivos específicos, teve-se os seguintes: 

- Associar a frequência emitida por uma espécie à capacidade de detectá-la por 

gravadores autônomos de som em ambientes naturais; 

- Analisar a influência de fatores abióticos, como vento, pressão atmosférica, 

temperatura e umidade relativa do ar sobre a detecção de cada onda sonora;  

- Testar a aplicabilidade do coeficiente de atenuação atmosférica da ISO 9613-

1 como preditor da detecção de sons de alta frequência por gravador de morcegos; 

- Mensurar o efeito da vegetação como um aparato no caminho da propagação 

dos sons, considerando a densidade e a agregação vegetal de cada ponto amostrado 

em mata nativa; 

- Avaliar as implicações da emissão sonora no dossel enquanto o gravador 

permanece no sub-bosque; 

- Propor um modelo matemático que combine ideias de importantes autores para 

estimar a distância máxima de detecção de um som sob determinadas condições; 

- Apresentar algoritmos que, a partir de dados empíricos simples, possibilitem 

diversos cálculos acústicos de forma rápida e detalhada, incluindo o coeficiente de 

atenuação atmosférica e as estimativas de distância máxima de detecção. 

Atingindo tais objetivos, pretendeu-se enfatizar o quão necessário se faz 

mensurar a propagação de um som dentro de um dado contexto ambiental. O intuito foi 

minimizar os erros amostrais em estudos bioacústicos, os quais comumente ignoram 

distintas detectabilidades. Logo, visaram-se modelos que estimassem o espaço 

amostrado por gravadores autônomos, com foco em sons de morcegos, por serem os 

mais difíceis de registrar. Ademais, almejou-se resultados que pudessem embasar o 

desenho de futuras AAPs, sendo este condizente com cada espécie alvo e com as 

condições ambientais no momento da gravação.   
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